
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2322059 - RS (2023/0092551-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
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ADVOGADO : DIEGO BERNARDI LEMOS - RS058802
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INTERES. : J M DA S DE M (MENOR)
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
ALEGADO VÍCIO DE INTIMAÇÃO. NULIDADE DE ALGIBEIRA. REJEIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
RECOLHIMENTO DO PREPARO. PRÉVIA INTIMAÇÃO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. 
INTEMPESTIVIDADE. MANEJO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA DECISÃO DE 
INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. NÃO INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PARA O AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A ausência de intimação deve ser alegada na primeira oportunidade em que a parte tem de 
se manifestar nos autos, uma vez que a suscitação tardia da nulidade, somente após a ciência 
do resultado desfavorável, configura a chamada Nulidade de Algibeira.
2. Se, após a intimação para regularização do preparo, a parte não comprova a concessão do 
benefício da gratuidade de justiça nem efetua o recolhimento em dobro das custas, de rigor a 
aplicação do disposto do enunciado n. 187 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
3. Segundo iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, “o agravo é o único recurso 
cabível contra a decisão que não admite o recurso especial, sendo que a oposição de 
declaratórios não interrompe o prazo para a interposição de agravo em recurso especial” (AgInt 
no AREsp 1.216.265/SE, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado 
em 22/5/2023, DJe 25/5/2023).
4. Agravo interno desprovido.
  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 02 de outubro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
ALEGADO VÍCIO DE INTIMAÇÃO. NULIDADE DE ALGIBEIRA. REJEIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
RECOLHIMENTO DO PREPARO. PRÉVIA INTIMAÇÃO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. 
INTEMPESTIVIDADE. MANEJO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA DECISÃO DE 
INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. NÃO INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PARA O AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A ausência de intimação deve ser alegada na primeira oportunidade em que a parte tem de 
se manifestar nos autos, uma vez que a suscitação tardia da nulidade, somente após a ciência 
do resultado desfavorável, configura a chamada Nulidade de Algibeira.
2. Se, após a intimação para regularização do preparo, a parte não comprova a concessão do 
benefício da gratuidade de justiça nem efetua o recolhimento em dobro das custas, de rigor a 
aplicação do disposto do enunciado n. 187 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
3. Segundo iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, “o agravo é o único recurso 
cabível contra a decisão que não admite o recurso especial, sendo que a oposição de 
declaratórios não interrompe o prazo para a interposição de agravo em recurso especial” (AgInt 
no AREsp 1.216.265/SE, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado 
em 22/5/2023, DJe 25/5/2023).
4. Agravo interno desprovido.
  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por K. S. contra decisão monocrática 
da Presidência desta Corte Superior assim fundamentada (e-STJ, fls. 915-916):
 

Cuida-se de agravo interposto por K S, contra decisão que inadmitiu recurso 
especial com fundamento no art. 105, inciso III, da Constituição Federal.
É, no essencial, o relatório. Decido.
Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n. 02 e n. 
03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no 
Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido 
publicada até 17 de março de 2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 
de março de 2016, os preconizados no Código de Processo Civil de 2015.
Mediante análise do recurso de K S, o recurso especial não foi instruído com 
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a guia de custas devidas ao STJ e o respectivo comprovante de pagamento, 
tendo em vista o pedido de gratuidade de justiça realizado às fls. 785/796.
O tribunal de origem entendeu que a hipossuficiência não restou 
comprovada e indeferiu o pedido, determinando que a parte recolhesse as 
custas, nos termos da decisão de fls. 836/837.
Apesar de devidamente intimada, a parte não regularizou o preparo, 
deixando o prazo transcorrer in albis.
Assim, o tribunal de origem julgou deserto o recurso especial nos termos da 
decisão de fls. 840/843. Portanto, correta a decisão agravada ante a 
aplicação da Súmula n.º 187 deste Tribunal.
Além disso, a parte recorrente foi intimada da decisão agravada em 
30/06/2022, sendo o agravo somente interposto em 25/01/2023.
O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 
1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, a interposição de 
recurso manifestamente incabível não interrompe o prazo recursal. Na 
espécie, o pedido apresentado em face da decisão que inadmitiu o recurso 
especial não é o recurso adequado ou cabível à espécie. Nesse sentido, o 
AgInt no AREsp 1415848/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe de 20/8/2019.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte 
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 
85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como 
eventual concessão da gratuidade da justiça.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Em suas razões (e-STJ, fls. 920-924), a agravante sustenta que sempre 
litigou sob o pálio da justiça gratuita, bem como que houve nulidade na intimação, de 
forma que devem ser afastadas a deserção do recurso especial e a intempestividade 
do agravo em recurso especial.

Foi apresentada impugnação ao recurso às fls. 937-940 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

 A irresignação não merece prosperar.

Em relação à alegada nulidade de intimação, o Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul atestou a ocorrência de preclusão, uma vez que o 
suposto vício processual não foi arguido na primeira oportunidade em que a ora 
agravante teve de falar nos autos.

Destarte, sob essa perspectiva, a ausência de intimação deve ser alegada 
na primeira oportunidade em que a parte tem de se manifestar nos autos, uma vez que 
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a suscitação tardia da nulidade, somente após a ciência do resultado desfavorável, 
configura a chamada Nulidade de Algibeira.

Vejam-se, a propósito, os seguintes precedentes:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUALCIVIL. 
INTEMPESTIVIDADEAFASTADA. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO JULGADOS 
IMPROCEDENTES NA ORIGEM. EMENDA À INICIAL PARA JUNTADA DO 
COMPROVANTE DE ENTREGA DA MERCADORIA. POSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PARA MANIFESTAÇÃO SOBRE 
DOCUMENTOS. SUSCITAÇÃO TARDIA. PRECLUSÃO. NULIDADE DE 
ALGIBEIRA. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.
1. Segundo entendimento desta Corte, a ausência de intimação deve ser 
alegada na primeira oportunidade que a parte interessada tiver de se 
manifestar nos autos. A suscitação tardia da nulidade, somente após a 
ciência de resultado de mérito desfavorável, configura a chamada nulidade 
de algibeira, manobra processual que não se coaduna com a boa-fé 
processual e que é rechaçada pelo Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, ainda que 
apresentados embargos do devedor, cumpre ao magistrado determinar a 
emenda da inicial, permitindo ao exequente a juntada do comprovante da 
entrega da mercadoria. Precedentes.
3. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 1.734.523/RJ, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 16/8/2021, DJe 16/9/2021).
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NULIDADE. INTIMAÇÃO 
DA DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. NULIDADE DE ALGIBEIRA. OFENSA À BOA-FÉ E À 
LEALDADE PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Hipótese em que o agravante busca se prevalecer da estratégia 
denominada nulidade de algibeira, suscitando nulidade não arguida no 
momento oportuno, como forma de prevalecer do vício de forma oportuna no 
futuro. Tal manobra é rechaçada pelo Superior Tribunal de Justiça, inclusive 
na hipótese de nulidade absoluta, porque não se coaduna com o princípio da 
boa-fé, que deve nortear as relações jurídico-processuais.
2. Agravo regimental desprovido.(AgRg nos EDcl no AgRg no HC n. 
636.103/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado 
em 3/8/2021, DJe 9/8/2021).
 

Em face disso, de fato, não há como reconhecer a propalada nulidade.

Por outro lado, ao tempo da interposição do recurso especial, a insurgência 
carecia do necessário preparo, de modo que a situação só poderia ser regularizada 
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com a comprovação da prévia concessão do benefício da gratuidade de justiça ou com 
o posterior recolhimento em dobro das custas. Não tendo sido tomada nenhuma 
dessas providências, revela-se escorreita a aplicação do disposto no enunciado n. 187 
da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Ilustrativamente:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PREPARO. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. INEXISTÊNCIA DE 
CONCESSÃO ANTERIOR. DESERÇÃO.
1. Embora possível, a qualquer tempo, o pedido de gratuidade da Justiça, 
sua concessão não possui efeito retroativo. Assim, ainda que a parte reuna 
as condições legais anteriormente, o deferimento apenas produzirá efeitos 
após o pedido.
2. No caso, o recurso especial veio desacompanhado de comprovação do 
pagamento das despesas e, somente depois da sua interposição, quando 
intimado o recorrente para comprovar o gozo do benefício ou realizar o 
pagamento em dobro, houve o pedido de gratuidade da Justiça. No tempo do 
seu ajuizamento, portanto, ele carecia do necessário preparo, razão pela 
qual é deserto. Incidência da Súmula 187/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1868824/RN, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 08/03/2021, DJe 15/03/2021)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
BANCÁRIO. BUSCA E APREENSÃO. AUSÊNCIA DE PREPARO. SÚMULA 
187/STJ. CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 
EFEITOS "EX NUNC". AUSÊNCIA DE RETROATIVIDADE.
1. O entendimento desta Corte é no sentido de que o recurso especial deve 
ser reconhecido deserto se, após a intimação nos termos do art. 1.007, § 4º, 
do CPC/2015, a parte não comprovar o pagamento ou não o efetuar em 
dobro. Aplicação da Súmula 187/STJ.
2. Pedido de gratuidade após a interposição do recurso especial. O benefício 
da gratuidade da justiça não produz efeitos retroativos.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1501169/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/12/2019, DJe 
13/12/2019)

Em relação ao requisito da tempestividade do agravo em recurso especial, 
observa-se que a decisão de admissibilidade do apelo excepcional foi publicada em 
30/6/2022 (e-STJ, fl. 844), tendo o prazo recursal finalizado em 21/7/2020.

Todavia, consta dos autos que a petição de agravo em recurso especial 
somente foi protocolada em 24/1/2023 (e-STJ, fl. 888), ou seja, após o julgamento dos 
embargos de declaração de fls. 860-863 (e-STJ), os quais não possuem o condão de 
obstar o prazo legal para interposição do recurso.

Com efeito, a jurisprudência vigente no Superior Tribunal de Justiça é no 
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sentido de que o recurso cabível contra a decisão que obsta o seguimento do recurso 
especial é o agravo previsto no art. 1.042 do Código de Processo Civil de 2015.

Ademais, segundo orientação desta Corte Superior, a oposição de embargos 
declaratórios à decisão de admissibilidade de recurso especial não tem o condão de 
interromper o prazo recursal para o recurso próprio; na hipótese dos autos, o agravo 
previsto no art. 994, VIII, do CPC/2015.

Na mesma linha de cognição:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 
INCABÍVEL. PRAZO RECURSAL. NÃO INTERRUPÇÃO. AGRAVO 
INTEMPESTIVO.
1. O agravo é o único recurso cabível contra a decisão que não admite o 
recurso especial, sendo que a oposição de declaratórios não interrompe o 
prazo para a interposição de agravo em recurso especial. Precedentes da 
Corte Especial.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.216.265/SE, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 22/5/2023, DJe 25/5/2023).
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. PRAZO DE 
15 DIAS ÚTEIS. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A interposição de recurso manifestamente incabível não interrompe o 
prazo recursal. Assim, os embargos de declaração opostos a decisão que 
inadmite recurso especial não interrompem o prazo para a interposição do 
agravo em recurso especial, único recurso cabível na hipótese.
2. É intempestivo o agravo em recurso especial protocolizado após o prazo 
de 15 dias úteis, de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do 
CPC de 2015.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.171.299/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 16/12/2022.)

Assim, considerando que as alegações feitas no agravo interno não são 
capazes de modificar a conclusão a que chegou a Presidência desta Corte a respeito 
da deserção e da intempestividade do agravo em recurso especial, impõe-se confirmar 
a decisão.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
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no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto. 
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Sessão Virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : K S
ADVOGADO : DIEGO BERNARDI LEMOS - RS058802
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : J M DA S DE M (MENOR)

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : K S
ADVOGADO : DIEGO BERNARDI LEMOS - RS058802
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : J M DA S DE M (MENOR)

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/09/2023 a 02
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 03 de outubro de 2023
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